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Casos crescentes de Covid-19 no Brasil: 
um morticínio bancado pelo governo



	 No Brasil, houve uma disparada de casos de 
contágio e óbitos pela Covid-19 desde novembro de 
2020. No início de novembro de 2020, faleciam pela 
Covid-19, em média, 500 pessoas por dia. Em 17 de 
novembro, este número atingiu 680 mortes diárias. De 
acordo com números de 24 de janeiro de 2021, estão 
morrendo diariamente 1.030 pessoas pela Covid-19 no 
Brasil. Nosso país já ultrapassa 220 mil mortes pelo 
coronavírus. No mundo, apenas os Estados Unidos su-
peram o Brasil em número de mortes.
Enquanto mais de 50 países já começaram a vacinar 
suas populações em dezembro de 2020, garantindo, 
segundo números deste período, mais de 17 milhões 
de pessoas imunizadas em todo o mundo, a campanha 
nacional de imunização no Brasil continua marcada 
por incertezas. Entre a incompetência do Ministro da 
Saúde, general Eduardo Pazuello, e as disputas polí-
ticas mesquinhas entre Jair Bolsonaro e seus rivais, o 
Brasil segue sem uma data para o início das vacinações 
e sem a garantia de que terá os insumos necessários 
para imunizar seu povo.
	 Em uma situação como a qual nos encontra-
mos, o papel de qualquer governo seria orientar sobre 
a importância da imunização e incentivar que o máxi-
mo de pessoas se vacinassem. Agindo de forma con-
trária, Jair Bolsonaro, por diversas vezes, insinuou que 
as vacinas disponíveis não seriam seguras, sem apre-
sentar provas ou indícios a favor de suas afirmações. 
Também não mobilizou nenhum órgão, nem investiu 
um centavo para realizar uma campanha de conscien-
tização. Pelo contrário, desde que assumiu a presidên-
cia, reduziu em 21% o orçamento de tais campanhas. 
Consequentemente, entre agosto e dezembro de 2020, 
o índice de brasileiros que declararam que não preten-
dem se vacinar cresceu de 9% para 22%, segundo in-
quéritos do centro de pesquisas Datafolha.
	 Os descalabros da dupla Pazuello-Bolsonaro se-
guem com o fracasso na aquisição dos insumos. Com 
relação às agulhas e seringas necessárias, o governo 
lançou uma licitação para aquisição de 331 milhões de 
unidades, número considerado necessário para as pri-
meiras fases do programa de imunização. Conseguiu 
apenas 7,9 milhões, pouco mais de 2% do que se espe-
rava. Esta é uma indesculpável situação que resulta ao 
mesmo tempo da incompetência flagrante de Pazuello, 
que só abriu tal licitação no meio de dezembro, e da 
lastimável condição da indústria nacional, incapaz de 
produzir na escala exigida pela situação, mas confiante 
o bastante para cobrar preços de monopólio.
	 A aquisição das vacinas em quantidade neces-
sária para a imunização de 70% da população brasi-
leira – considerado o mínimo necessário para que se 
crie uma imunidade comunitária suficiente para frear a 
disseminação do vírus – só foi garantida com o anún-
cio recente da compra de 100 milhões de doses da Co-
ronavac, a serem produzidas pelo Instituto Butantan, 
do estado de São Paulo, ao longo deste ano. Somada 
com as outras vacinas adquiridas, isso totalizaria 354 
milhões de doses que poderiam ser aplicadas em 2021, 
o que seria, em hipótese, um número suficiente – isso 
desde que não se repita o episódio dos testes-PCR, que 
estragaram aos milhões em depósitos do governo ao 
invés de serem disponibilizados em unidades de saúde 

para o povo brasileiro.
	 Enquanto isso, a cidade de Manaus, capital do 
estado do Amazonas, região Norte do Brasil, tornou-
se rapidamente o “epicentro mundial” da catástrofe e 
propagação da Covid-19. O sistema de saúde local co-
lapsou e não mais consegue fornecer atendimento à 
população. O cenário é estarrecedor: hospitais de refe-
rência lotados; falta de insumos necessários para lida-
rem com a situação, como o fim do abastecimento de 
oxigênio nas unidades de saúde devido à baixa produ-
ção e alocação de recursos – previstos e não resolvidos 
pelo governo; a ocorrência de superfaturamento dos 
cilindros de oxigênio, por meio da cobrança de valo-
res acima daqueles praticados no mercado, promovi-
das sem qualquer atenção do governo diante do estado 
de calamidade sanitária ali presente; pacientes sendo 
transportados emergencialmente para outros estados; 
hospitais e cemitérios abarrotados e adaptados com 
câmaras frigoríficas para darem conta da alta de óbitos 
em decorrência da crise, dentre outros problemas.
	 Até o presente momento, o estado registra o 
exorbitante número de 238.980 infectados – 103.132 
em Manaus (43,16%) e 135.848 do interior do estado 
(56,84%) – e 6.598 óbitos – 4.371 em Manaus e 2.227 
no interior – no estado desde o início da pandemia. 
Em 20 de janeiro, o Amazonas registrou 5.009 novos 
casos – foram confirmados 3.632 em Manaus e 1.377 
em cidades do interior – e, novamente, bateu o recor-
de de registros diários. Neste mesmo dia, a ocupação 
de leitos de UTI COVID chegou a 94,3%, e o número 
de ocupação de leitos clínicos para Covid-19 chegou a 
98,2%. Por conta da condição insustentável do sistema 
de saúde amazonense, 131 pacientes já foram transfe-
ridos de unidades de saúde locais para outros estados.
	 Além de todos os problemas mencionados, o 
motivo de maior preocupação atual é a escassez de 
oxigênio medicinal para manutenção dos pacientes 
com sintomas graves (como insuficiência pulmonar) 
infectados pela Covid-19. Em 14 de janeiro, na cida-
de de Manaus, houve escassez total de oxigênio por 
5 horas, causando a morte de muitas pessoas. Desde 
então, iniciou-se uma corrida incessante em busca da 
adaptação logística necessária para o transporte do in-
sumo ao estado do Amazonas, já que a capacidade de 
produção do estado já está em déficit há dias.
	 Em meio à crise do oxigênio em Manaus, a soli-
dariedade se mostrou presente entre o povo brasileiro 
e os povos do mundo. Artistas, instituições, partidos 
políticos, sindicatos e associações têm se mobilizado 
por conta própria, sem qualquer apoio dos governos, 
para fornecer oxigênio para os hospitais e postos de 
saúde de Manaus.
	 O povo brasileiro dá boas-vindas e celebra o 
apoio desinteressado dos venezuelanos que, por orien-
tações de seu principal líder, Nicolas Maduro, foi o pri-
meiro povo irmão do exterior a iniciar a doação de 107 
mil m³ de oxigênio para a cidade de Manaus em 15 de 
janeiro de 2021, mesmo a despeito da situação da pre-
valência do regime hostil e pró-EUA de Jair Bolsonaro. 
Além da doação de oxigênio, o povo venezuelano colo-
cou à disposição do estado do Amazonas uma comitiva 
de 107 médicos residentes para amenizar o colapso do 
sistema de saúde local.



	 Como se sabe, a pandemia da Covid-19 que 
se alastrou pelo mundo capitalista catalisou a crise 
já latente. No Brasil, intensificou a crise econômica 
que se iniciou em 2014. O fechamento da atividade 
econômica em razão da Covid-19, sem que fosse for-
necido um apoio adequado às massas trabalhadoras 
e aos pequenos e médios empresários, resultou na 
liquidação de dezenas de milhões de postos de tra-
balho e na intensificação da miséria. Tal como em 
outros países do mundo capitalista, o Brasil entrou 
em um debate sobre fornecer um auxílio emergencial 
que pudesse sustentar economicamente o distancia-
mento social.
	 Jair Bolsonaro, junto a seu Ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, declarava que um auxílio emer-
gencial poderia estourar as contas do governo, já en-
frentando déficits públicos anuais de mais de R$ 300 
bilhões. Em virtude do alastramento da fome e dos 
saques verificados em supermercados dos centros 
urbanos, eles retrocederam e propuseram um auxílio 
de R$ 200 mensais para trabalhadores desemprega-
dos e semi-desempregados. Tratando-se, contudo, de 
um valor irrisório (de acordo com números de março 
de 2020, o valor mínimo necessário para manter uma 
família de quatro pessoas seria R$ 4277 por mês), a 
oposição parlamentar protestou, e o governo teve de 
garantir o pagamento de um auxílio emergencial de 
R$ 600 mensais a partir de abril de 2020.

	 O fato de mais de 60 milhões de brasileiros te-
rem atendido ao critério para receber o auxílio mos-
tra que o desemprego no Brasil é muito maior que 
o número oficial de 15 milhões de desempregados. 
Com o fim do pagamento do auxílio em dezembro de 
2020, dezenas de milhões de brasileiros estão retor-
nando para a fome.
	 Bolsonaro repete a mentira de que a manuten-
ção do auxílio quebraria o Brasil pelo fato de ter cus-
tado R$ 322 bilhões aos cofres públicos, quando já no 
início da pandemia, o governo forneceu R$ 1,3 trilhão 
para salvar os conglomerados bancários locais.
	 Por conta da demanda pelo retorno do pa-
gamento do auxílio emergencial, Paulo Guedes tem 
utilizado a questão como barganha para impor sua 
agenda anti-povo e pró-finanças: ele concorda com 
o retorno do auxílio, desde que se permita, ao mes-
mo tempo, cortar direitos de funcionários públicos 
e cortar recursos nos orçamentos da educação e da 
saúde. As várias frações das classes dominantes bra-
sileiras se encontram, atualmente, em uma ferrenha 
disputa para colocar a questão do auxílio emergen-
cial a seu favor.
	 Os movimentos de massas brasileiros, por seu 
lado, levam adiante a reivindicação pelo retorno do 
auxílio sem a retirada de quaisquer direitos. Seus se-
tores mais combativos levantam a bandeira do auxí-
lio emergencial de um salário-mínimo (R$ 1100).

Sobre a questão do auxílio emergencial em meio à pandemia



	 Uma consequência inevitável da tendência 
para a fascistização no Brasil tem sido as tentativas 
de calar as vozes dos defensores das massas e da 
oposição ao regime de Jair Bolsonaro.
	 Um episódio tragicômico que ganhou reper-
cussão em dezembro de 2020 foi o contrato fechado 
pelo Ministério da Economia com a empresa “BR+ 
Comunicação” para se produzir uma tal “lista” de 
personalidades e “influenciadores” das redes sociais 
que, segundo critérios pelo menos questionáveis, se-
riam “detratores” do governo Bolsonaro. Incluem-se 
aí historiadores, youtubers, jornalistas, escritores, e 
até mesmo parte da intelectualidade reacionária bra-
sileira que possui alguma medida de oposição a Bol-
sonaro. A despeito de questionamentos legítimos de 
que tal “contrato” pudesse ser uma “cortina de fuma-
ça” para acobertar uma possível lavagem de dinhei-
ro, é necessário observar os seguintes fatos: o go-
verno reacionário conhece as pessoas influentes que, 
em alguma medida, fazem-lhes oposição; o governo 
reacionário dispõe de recursos materiais para levar 
adiante uma tentativa de calar as vozes da oposição.
	 2021 mal começou e acontecimentos seme-
lhantes estão se repetindo. A mídia de imprensa “Re-
pórter Brasil”, respeitado veículo de oposição às clas-
ses reacionárias brasileiras, sofreu ataques de hackers 
entre 6 e 12 de janeiro, o que causou instabilidade 
no acesso à sua página da Web. Em 6 de janeiro, um 
e-mail anônimo ameaçou a Repórter Brasil de manter 
os ataques caso não fossem apagadas as reportagens 
produzidas entre os anos de 2003 e 2005. No dia se-
guinte, a sede do veículo Repórter Brasil sofreu uma 
tentativa de invasão. A porta da sede foi arrombada, 
mas a invasão não pôde ser consumada por conta da 
presença dos vizinhos. Em 13 de janeiro, uma nova 

mensagem de e-mail anônima ameaçava não apenas 
retirar a página da Web do ar, como também “prejudi-
car” funcionários da Repórter Brasil.
	 Em 01 de janeiro, o advogado popular José 
Vargas Junior foi preso no município de Redenção, 
estado do Pará, região Norte do Brasil, sob a falsa 
acusação de ter participado do desaparecimento de 
Cícero José Rodrigues de Souza, ex-vereador de Re-
denção. Como pretexto para prendê-lo, a polícia uti-
lizou áudios de WhatsApp feitos em tom irônico e de 
piada, nos quais Vargas fala sobre o caso com seu 
sócio. Porém, na realidade, trata-se de uma prisão 
arbitrária contra um advogado popular que defen-
deu os lavradores da Fazenda Santa Lúcia que, em 
2017, foram vítimas do Massacre de Pau D’Arco, no 
qual policiais civis e militares chacinaram dez cam-
poneses pobres. Quase quatro anos o massacre, os 
assassinos permanecem soltos, enquanto prossegue 
a prisão arbitrária contra Vargas.
	 Ademais, Vargas não foi responsável apenas 
pela defesa dos lavradores da Fazenda Santa Lúcia, 
mas também pela salvaguarda da população indíge-
na Kayapó, cujo território estava sendo invadido por 
companhias mineradoras. Vargas também esteve à 
frente de uma vitória emblemática de um processo 
promovido por lavradores sem-terra contra a gran-
de empresa JBS. Portanto, Vargas é uma referência 
na luta dos povos oprimidos em uma região marcada 
pela opressão dos latifundiários e capitalistas, uma 
das poucas vozes que, corajosamente, denuncia as 
arbitrariedades dos poderosos. Sua prisão arbitrária, 
efetuada na frente de sua esposa e filhos, constitui 
um ataque não apenas contra ele, mas uma ameaça 
contra todos aqueles que se colocam em defesa das 
massas trabalhadoras brasileiras.

Não às tentativas de se calar as vozes democráticas no Brasil!



	 No começo de janeiro de 2021, a Ford anun-
ciou que encerrará, no Brasil, as operações de ma-
nufatura nas plantas de Camaçari (estado da Bahia), 
Taubaté (estado de São Paulo) e Horizonte (estado do 
Ceará) já durante este ano. A justificativa foi a “con-
tinuidade do ambiente econômico desfavorável” e a 
“pressão adicional causada pela pandemia”. Contu-
do, trata-se de causas mais complexas. Em 2019, a 
empresa já havia fechado sua fábrica em São Bernar-
do do Campo, no estado de São Paulo, após 52 anos 
de operação.
	 Um estudo realizado pelo Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, 
DIEESE, aponta que a decisão impactará até 118,8 
mil postos de trabalho no Brasil, entre trabalhadores 
diretos, indiretos, e nos empregos induzidos em se-
tores como comércio e serviços. O estudo do DIEE-
SE indica também que o impacto sobre a renda dos 
trabalhadores na cadeia expandida da Ford atinge R$ 
2,5 bilhões. 
Segundo o Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté, 
somente na unidade da cidade, a empresa é alvo de 
cerca de 280 processos trabalhistas que envolvem 
um passivo consolidado que pode chegar a R$ 25 mi-
lhões, ainda que tenha recebido incentivos fiscais do 
Estado e R$ 4 milhões de isenções municipais nos 
últimos cinco anos.
	 O caso da Ford demonstra claramente que o 
discurso sustentado na última década ao longo dos 
sucessivos governos, acerca da “necessidade de re-
formas”, de “retração de gastos públicos” e outras 
medidas para sustentar a economia diante de mais 

O fechamento de fábricas da Ford e o 
abismo da desindustrialização brasileira

uma crise capitalista mundial, não passa de mera 
apologia neoliberal para tentar garantir os lucros das 
empresas imperialistas. Nenhuma reforma mons-
truosa, anti-operária e anti-povo trouxe qualquer re-
sultado econômico positivo para o país: apenas jo-
gou sobre os trabalhadores todo o ônus da crise, que 
têm sofrido cada vez mais estes efeitos em sua vida 
cotidiana, com a perda absoluta de direitos básicos.
Evidentemente, não se trata de uma situação gerada 
apenas por decisões individuais de governantes, que 
poderia resolvida por candidatos bem intencionados 
para a farsa eleitoral que ocorrerá em 2022. O caso 
da Ford ilustra a situação de um país semicolonial 
como o Brasil, que retrai sua indústria para se conso-
lidar com um mero exportador de produtos agrícolas 
e matérias-primas para as grandes potências.
	 Somente em 2020, 5,5 mil fábricas foram fe-
chadas. Entre 2015 e 2020, foram extintas 36,6 mil 
fábricas. Isso significa que, desde então, foram fe-
chados 17 estabelecimentos industriais todos os dias 
no Brasil.
	 Carlos Von Doellinger, atual presidente do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Ipea, defen-
deu que o Brasil deixe de apoiar o setor industrial 
e invista no agronegócio e na mineração. As decla-
rações geraram uma considerável repercussão entre 
os industriais, mas deixam claro que caminho está 
sendo seguido pelo governo Bolsonaro, bem como a 
direção econômica de Paulo Guedes, que visa o apro-
fundamento da submissão do nosso país aos inte-
resses estrangeiros, colocando todo o nosso povo na 
miséria para garantir os lucros de seus mestres.



	 No ano de 2020, a despeito da pandemia, 
prevaleceu no Brasil a tendência de um número 
elevado de conflitos agrários. Longe de impedi-los, 
as fracassadas tentativas de imposição do distan-
ciamento social foram aproveitadas pelas classes 
dominantes para golpear as populações rurais. 
A expansão do desmatamento e da grilagem que 
ocorreu no Brasil durante o ano passado ganhou 
amplas repercussões mundiais.
	 Segundo dados parciais de 2020, recente-
mente divulgados pela Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), ocorreram 1.083 casos de “violência contra a 
ocupação e a posse” que atingiram cerca de 130.137 
famílias rurais, contra 1.254 ocorrências envolven-
do 144.472 famílias em 2019. Ainda que se trate de 
dados puramente parciais, não se viu uma redução 
substancial da magnitude dos conflitos agrários. Ti-
veram lugar 178 “ocorrências de invasão” em 2020, 
envolvendo 55.821 famílias rurais, contra 9 no ano 
de 2019, que abrangeram 39.697 famílias (54,5% 
das vítimas foram indígenas; 11,8%, famílias qui-
lombolas; 11,2%, famílias de camponeses possei-
ros). Ademais, ocorreram 62 ações de pistolagem 
contra 3.859 famílias rurais, contra 21 ações no ano 
de 2019. Se levarmos em conta estes critérios, po-
demos falar até mesmo em uma ampliação subs-
tancial da violência reacionária rural.
	 Mesmo com dados ainda parciais, houve 
uma queda no número de militantes e trabalhado-
res comuns assassinados em conflitos agrários no 
ano de 2020. Até então, fala-se em 18 pessoas as-

sassinadas. Em 2017, por exemplo, tal número atin-
giu o pico de 71 pessoas assassinadas em conflitos 
agrários, levando-se em conta o período 2004-
2020. Porém, este número não deve obscurecer al-
guns acontecimentos grotescos que tiveram lugar 
em 2020.
	 Em julho-agosto de 2020, no estado do Ama-
zonas, região Norte do Brasil, após burocratas lo-
cais terem invadido um território reivindicado pelo 
povo indígena Maraguá para a realização de pesca 
esportiva ilegal, em meio ao Rio Abacaxis, iniciou-
se um conflito agrário que resultou em ferozes mili-
tarização e repressão promovidas pelo Comando de 
Operações Especiais e pelo Batalhão Ambiental da 
Polícia Militar. Aldeões denunciaram intimidações, 
espancamentos e torturas promovidos pela polícia 
em vilarejos próximos ao Rio Abacaxis.
	 Também no mês de agosto de 2020, ficou 
marcada a ação monstruosa da Polícia Militar do es-
tado de Minas Gerais (Sudeste brasileiro) para atacar 
os camponeses em luta do acampamento Quilombo 
Campo Grande (Usina Ariadnópolis), no município 
de Campo do Meio. Um comboio de centenas de po-
liciais militares fortemente armados, até mesmo de 
franco-atiradores, foi mobilizado para “reintegrar a 
posse da terra” de empresas que devem dezenas de 
milhões de reais para os cofres públicos.
	 Não há dúvidas que, em 2021, os ataques per-
sistentes das classes reacionárias contra as massas 
rurais brasileiras exigirão uma solidariedade ainda 
maior.

Dados parciais sobre a luta de classes 
no campo brasileiro em 2020


